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LEI No- 12.998, DE 18 DE JUNHO DE 2014

Dispõe sobre remuneração das Carreiras e
dos Planos Especiais de Cargos das Agên-
cias Reguladoras, das Carreiras e do Plano
Especial de Cargos do Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, das Carreiras e do Plano Especial de
Cargos do Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral - DNPM, da Carreira de Pe-
rito Federal Agrário, das Carreiras do Hos-
pital das Forças Armadas, da Fundação Na-
cional do Índio - FUNAI, dos empregados
de que trata a Lei no 8.878, de 11 de maio
de 1994; autoriza a prorrogação de con-
tratos por tempo determinado; cria cargos
em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores - DAS; altera as Leis
nos 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768,
de 19 de novembro de 2003, 11.357, de 19
de outubro de 2006, 10.882, de 9 de junho
de 2004, 11.539, de 8 de novembro de
2007, 12.094, de 19 de novembro de 2009,
12.800, de 23 de abril de 2013, 11.171, de
2 de setembro de 2005, 12.702, de 7 de
agosto de 2012, 10.550, de 13 de novembro
de 2002, 11.046, de 27 de dezembro de
2004, 11.784, de 22 de setembro de 2008,
11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, 11.356, de 19 de ou-
tubro de 2006, 12.528, de 18 de novembro
de 2011, 9.503, de 23 de setembro de 1997,
11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 12.158,
de 28 de dezembro de 2009; revoga o De-
creto-Lei no 2.179, de 4 de dezembro de
1984, e dispositivos da Medida Provisória
no 2.174-28, de 24 de agosto de 2001; e dá
outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS CARREIRAS E PLANOS ESPECIAIS DE CARGOS

DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

Art. 1o A Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 15-A. A partir de 1o de janeiro de 2014, a estrutura
remuneratória dos cargos a que se referem os incisos I a XVI,
XIX e XX do caput do art. 1o constitui-se de:

I - vencimento básico; e

II - Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação
- GDAR."

"Art. 15-B. A partir de 1o de janeiro de 2014, a estrutura
remuneratória dos cargos a que se referem os incisos XVII e
XVIII do caput do art. 1o será composta de:

I - vencimento básico; e

II - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Ad-
ministrativa em Regulação - GDATR."

"Art. 15-C. A partir de 1o de janeiro de 2014, fica extinta a
Gratificação de Qualificação - GQ."

Art. 2o A Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003, passa
a vigorar acrescida do seguinte art. 8o-B:

"Art. 8o-B. A partir de 1o de janeiro de 2014, a estrutura
remuneratória dos cargos a que se refere o art. 1o constitui-se de:

I - nos casos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 1o:

a) vencimento básico; e

b) Gratificação de Desempenho de Atividade de Recursos
Hídricos - GDRH; e

II - nos casos dos cargos de que trata o inciso III do caput
do art. 1o:

a) vencimento básico; e

b) Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Ad-
ministrativa em Regulação - GDATR, de que trata o art. 20-A da
Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004.

Parágrafo único. A partir de 1o de janeiro de 2014, fica
extinta a Gratificação de Qualificação - GQ."

Art. 3o Os Anexos IV, V, VI e VII da Lei no 10.871, de 20
de maio de 2004, passam a vigorar na forma dos Anexos I, II, III e
IV desta Lei.

Art. 4o Os Anexos I e I-A da Lei no 10.768, de 19 de
novembro de 2003, passam a vigorar na forma dos Anexos V e VI
desta Lei.

Art. 5o Os Anexos XIV, XIV-C e XIV-D da Lei no 11 . 3 5 7 ,
de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar na forma dos Anexos
VII, VIII e IX desta Lei.

Art. 6o O Anexo III da Lei no 10.882, de 9 de junho de 2004,
passa a vigorar na forma do Anexo X desta Lei.

Art. 7o Na hipótese de redução da remuneração decorrente da
extinção de gratificação de qualificação por força desta Lei, a di-
ferença será paga a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Iden-
tificada - VPNI, de natureza provisória.

Parágrafo único. A parcela de que trata o caput será devida
pelo período necessário para que se complete o prazo de 6 (seis)
meses da publicação do ato que concedeu a Gratificação de Qua-
lificação - GQ para o servidor.

CAPÍTULO II
DAS CARREIRAS E PLANOS ESPECIAIS DE CARGOS

DE ANALISTAS E ESPECIALISTAS EM INFRAESTRUTURA

Art. 8o A Lei no 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o Os critérios e procedimentos específicos de ava-
liação de desempenho individual e de concessão da GDAIE serão
estabelecidos em ato do dirigente máximo do órgão ou entidade
no qual o servidor se encontra em exercício, de acordo com as
diretrizes e normas complementares editadas pelo Órgão Super-
visor." (NR)

"Art. 8o .....................................................................................
...........................................................................................................

§ 2o As metas globais de desempenho institucional serão
fixadas em ato do dirigente máximo do órgão ou entidade e
elaboradas, quando couber, em consonância com as diretrizes e
metas governamentais fixadas no Plano Plurianual - PPA, na Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual
- LOA.

§ 3o As metas referidas no § 2o serão objetivamente men-
suráveis, utilizarão parâmetros indicadores que visem a aferir a
qualidade dos serviços relacionados à atividade finalística do
órgão ou entidade, e considerarão, na ocasião de sua fixação, os
índices alcançados nos exercícios anteriores.

§ 4o As metas de desempenho institucional e os resultados
apurados a cada período serão amplamente divulgados pelo órgão
ou entidade, inclusive em seu sítio eletrônico, e permanecerão
acessíveis a qualquer tempo.

§ 5o As metas poderão ser revistas a qualquer tempo, na
hipótese de superveniência de fatores que influenciem signifi-
cativa e diretamente a sua consecução, desde que o órgão ou
entidade não tenha dado causa a tais fatores.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 9o. ....................................................................................
...........................................................................................................

§ 4o O período avaliativo e os efeitos financeiros dele decor-
rentes poderão ter duração diferente da prevista no caput em situa-
ções específicas disciplinadas por ato do Poder Executivo." (NR)

"Art. 12. ...................................................................................

I - os investidos em função de confiança ou cargo em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS
níveis 3, 2, 1 ou equivalentes perceberão a GDAIE calculada
conforme o disposto no § 2o do art. 9o; e

II - os investidos em Cargo de Natureza Especial ou cargo
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores -
DAS níveis 6, 5, 4 ou equivalente farão jus à GDAIE calculada
com base no valor máximo da parcela individual somado ao
resultado da avaliação institucional do período." (NR)

"Art. 13. ...................................................................................

I - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência
da República ou nas hipóteses de requisição previstas em lei,
situação na qual perceberá a GDAIE calculada com base no
disposto no § 2o do art. 9o;
..........................................................................................................

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

"Art. 13-B. A avaliação institucional considerada para o ser-
vidor alcançado pelos arts. 12 e 13 será:

I - a do órgão ou entidade onde o servidor permaneceu em
exercício por maior tempo;

II - a do órgão ou entidade onde o servidor se encontrar em
exercício ao término do ciclo, caso tenha permanecido o mesmo
número de dias em diferentes órgãos ou entidades; ou

III - a do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
excepcionalmente nos casos de impossibilidade de se aplicar os
incisos I e II deste artigo."

"Art. 16. ...................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

I - .............................................................................................
..........................................................................................................

b) resultado médio superior a 80% (oitenta por cento) do
limite máximo da pontuação nas avaliações de desempenho in-
dividual de que trata o § 5o do art. 5o no interstício considerado
para a progressão; e

II - ............................................................................................
...........................................................................................................

b) resultado médio superior a 90% (noventa por cento) do
limite máximo da pontuação nas avaliações de desempenho in-
dividual de que trata o § 5o do art. 5o no interstício considerado
para a promoção; e
..............................................................................................." (NR)

CAPÍTULO III
DA CARREIRA DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS

SOCIAIS

Art. 9o A Lei no 12.094, de 19 de novembro de 2009, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 14. ...................................................................................
..........................................................................................................

II - quando cedido para órgãos ou entidades do Governo Fe-
deral distintos dos indicados no inciso I do caput, desde que in-
vestido em cargo em comissão de Natureza Especial, DAS-6,
DAS-5, DAS-4 ou equivalentes, situação em que perceberá a
GDAPS calculada com base no valor máximo da parcela indi-
vidual somado ao resultado da avaliação institucional do período.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 23. ...................................................................................

§ 1o A redistribuição de cargo ocupado só poderá ocorrer se
o ocupante:

I - completou o período de estágio probatório com aprovação;

II - tiver, no mínimo, 2 (dois) anos de lotação no órgão de
origem; e

III - preencher os requisitos de especialidade existentes no
órgão de destino.
..............................................................................................." (NR)

CAPÍTULO IV
DOS SERVIDORES CIVIS, MILITARES E EMPREGADOS

ORIUNDOS DO EX-TERRITÓRIO DE RONDÔNIA

Art. 10. A Lei no 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 14. Fica a União, por meio do Ministro de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão, autorizada a delegar com-
petência, por meio de convênio, ao Governador do Estado de
Rondônia, para a prática de atos referentes à promoção, mo-
vimentação, reforma, licenciamento, exclusão, exoneração e ou-
tros atos administrativos e disciplinares previstos nos regula-
mentos das corporações e nesta Lei, referentes aos policiais e
bombeiros militares, aos policiais civis, aos servidores de que
tratam os incisos III e IV do caput do art. 2o e aos empregados
de que trata o art. 9o.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 15. A autoridade do ente cessionário que tiver ciência
de irregularidade no serviço público praticada por servidor oriun-
do do ex-Território Federal de Rondônia, de que trata esta Lei,
promoverá sua apuração imediata, inclusive sobre fatos pretéritos,
nos termos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990." (NR)

"Art. 16. Os servidores integrantes do PCC-RO e os re-
feridos nos incisos II a IV do caput do art. 2o ficam submetidos
ao regime jurídico instituído pela Lei no 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990." (NR)

CAPÍTULO V
CARREIRAS E PLANOS ESPECIAIS DE CARGOS

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES - DNIT

Art. 11. O Anexo VII da Lei no 11.171, de 2 de setembro de
2005, passa a vigorar na forma do Anexo XII desta Lei.

Art. 12. A Tabela XII do Anexo XLV da Lei no 12.702, de 7 de
agosto de 2012, passa a vigorar na forma do Anexo XIII desta Lei.

yandrarvs
Realce
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CAPÍTULO VI
DO PESSOAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM

Art. 13. Os Anexos II, V, VI-A, VI-B, VI-C e VI-D da Lei
no 11.046, de 27 de dezembro de 2004, passam a vigorar na forma
dos Anexos XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX desta Lei.

CAPÍTULO VII
DO PESSOAL DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

Art. 14. Os Anexos LXII e LXV da Lei no 11.784, de 22 de
setembro de 2008, passam a vigorar com as alterações constantes dos
Anexos XX e XXI desta Lei.

CAPÍTULO VIII
DO PESSOAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

- FUNAI

Art. 15. O Anexo LXXXIII da Lei no 11.907, de 2 de fe-
vereiro de 2009, passa a vigorar com as alterações constantes do
Anexo XXII desta Lei.

CAPÍTULO IX
DO PESSOAL BENEFICIADO PELA LEI No 8.878,

de 11 de maio de 1994

Art. 16. A Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 310. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 6o As parcelas remuneratórias de que trata o caput ficam
majoradas em:

I - 10,25% (dez inteiros e vinte e cinco centésimos por
cento), a partir de 1o de janeiro de 2014; e

II - 5% (cinco por cento), a partir 1o de janeiro de 2015.

§ 7o O disposto no § 6o não se aplica aos empregados de que
trata o § 1o." (NR)

CAPÍTULO X
DAS ALTERAÇÕES NO REGIME JURÍDICO

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 17. A Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 53. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de
remoção previstas nos incisos II e III do parágrafo único do art.
36." (NR)

"Art. 92. (VETADO):"

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2
(dois) servidores;

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000
(trinta mil) associados, 4 (quatro) servidores;

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) as-
sociados, 8 (oito) servidores.

§ 1o Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos
para cargos de direção ou de representação nas referidas en-
tidades, desde que cadastradas no órgão competente.

§ 2o A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser
renovada, no caso de reeleição." (NR)

"Art. 97. ...................................................................................
..........................................................................................................

II - pelo período comprovadamente necessário para alista-
mento ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a
2 (dois) dias; e
..............................................................................................." (NR)

"Art. 97. ...................................................................................
..........................................................................................................

II - pelo período comprovadamente necessário para alista-
mento ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a
2 (dois) dias; e
..............................................................................................." (NR)

"Art. 206-A. .............................................................................

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, a União
e suas entidades autárquicas e fundacionais poderão:

I - prestar os exames médicos periódicos diretamente pelo
órgão ou entidade à qual se encontra vinculado o servidor;

II - celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou par-
ceria com os órgãos e entidades da administração direta, suas
autarquias e fundações;

III - celebrar convênios com operadoras de plano de as-
sistência à saúde, organizadas na modalidade de autogestão, que
possuam autorização de funcionamento do órgão regulador, na
forma do art. 230; ou

IV - prestar os exames médicos periódicos mediante contrato
administrativo, observado o disposto na Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, e demais normas pertinentes." (NR)

CAPÍTULO XI
DA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO

DETERMINADO

Art. 18. A Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o. ...................................................................................

Parágrafo único. .......................................................................

I - no caso do inciso IV, das alíneas b, d e f do inciso VI e
do inciso X do caput do art. 2o, desde que o prazo total não
exceda a 2 (dois) anos;

II - no caso do inciso III e da alínea e do inciso VI do caput
do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a 3 (três) anos;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 7o .....................................................................................

I - nos casos dos incisos IV, X e XI do caput do art. 2o, em
importância não superior ao valor da remuneração fixada para os
servidores de final de Carreira das mesmas categorias, nos planos
de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou
entidade contratante;

II - nos casos dos incisos I a III, V, VI e VIII do caput do
art. 2o, em importância não superior ao valor da remuneração
constante dos planos de retribuição ou dos quadros de cargos e
salários do serviço público, para servidores que desempenhem
função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condições
do mercado de trabalho; e
..............................................................................................." (NR)

CAPÍTULO XII
DO PESSOAL CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO

DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Art. 19. Fica o Ministério da Justiça autorizado a prorrogar,
respeitado o prazo limite de 31 de julho de 2014, os contratos por
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excep-
cional interesse público no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança
Pública, em curso na data da entrada em vigor desta Lei, firmados com
fundamento na alínea i do inciso VI do caput do art. 2o da Lei no

8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente da limitação
prevista no inciso IV do parágrafo único do art. 4o daquela Lei.

Parágrafo único. Os quantitativos de contratos passíveis de
prorrogação são os constantes do Anexo XI desta Lei.

CAPÍTULO XIII
DO PESSOAL CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO

DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E COMBATE À FOME

Art. 20. Fica o Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome autorizado a prorrogar, respeitado o prazo limite de
11 de agosto de 2014, os contratos por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público,
firmados com fundamento nas alíneas i e j do inciso VI do caput do
art. 2o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independen-
temente da limitação prevista no inciso IV do parágrafo único do art.
4o daquela Lei.

§ 1o Os quantitativos de contratos passíveis de prorrogação
são os constantes do Anexo XXIII desta Lei.

§ 2o A prorrogação de que trata o caput é aplicável apenas
aos contratos firmados até 1o de janeiro de 2012, vigentes na data da
entrada em vigor desta Lei.

CAPÍTULO XIV
DO PESSOAL CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO

DO MINISTÉRIO DO TURISMO

Art. 21. Fica o Ministério do Turismo autorizado a prorrogar,
respeitado o prazo limite de 30 de setembro de 2014, os contratos por
tempo determinado para atender à necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público, firmados com fundamento na alínea i do
inciso VI do caput do art. 2o da Lei no 8.745, de 9 de dezembro de
1993, independentemente da limitação prevista no inciso IV do pa-
rágrafo único do art. 4o daquela Lei.

Parágrafo único. Os quantitativos de contratos passíveis de
prorrogação são os constantes do Anexo XXV desta Lei.

CAPÍTULO XV
DO PESSOAL CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO

DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO

Art. 22. Fica o Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão autorizado a prorrogar, respeitado o prazo limite de 31 de
dezembro de 2014, os contratos por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria
de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, vigentes na data de entrada em vigor desta Lei, firmados com
fundamento na alínea i do inciso VI do caput do art. 2o da Lei no

8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente da limitação
prevista no inciso IV do parágrafo único do art. 4o daquela Lei.

Parágrafo único. Os quantitativos de contratos passíveis de
prorrogação são os constantes do Anexo XXVI desta Lei.

CAPÍTULO XVI
DA GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DAS UNIDADES

DOS SISTEMAS ESTRUTURADORES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL - GSISTE

Art. 23. O art. 15 da Lei no 11.356, de 19 de outubro de
2006, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 15. ...................................................................................
...........................................................................................................

§ 8o Os níveis da GSISTE poderão ter seus quantitativos
alterados, mediante ato do Poder Executivo, desde que a al-
teração não acarrete aumento de despesa e que não seja ul-
trapassado o total de servidores beneficiários constante do Anexo
VII." (NR)

CAPÍTULO XVII
DA COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE

Art. 24. O art. 11 da Lei no 12.528, de 18 de novembro de
2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo até 16
de dezembro de 2014, para a conclusão dos trabalhos, e deverá
apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as ati-
vidades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e as re-
comendações.
..............................................................................................." (NR)

CAPÍTULO XVIII
DAS LICENÇAS INCENTIVADAS EM CURSO

Art. 25. As licenças incentivadas de que tratam os arts. 8o,
9o, 10, 11, 18, 19 e 20 da Medida Provisória no 2.174-28, de 24 de
agosto de 2001, que estiverem em curso na data da entrada em vigor
desta Lei permanecem regidas pela legislação anterior, vedada a pror-
rogação.

CAPÍTULO XIX
DA CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO NO MINISTÉRIO

DA CULTURA

Art. 26. (VETADO).

CAPÍTULO XX
DOS CONDUTORES DE AMBULÂNCIAS

Art. 27. A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de
Trânsito Brasileiro, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 145-A:

"Art. 145-A. Além do disposto no art. 145, para conduzir
ambulâncias, o candidato deverá comprovar treinamento espe-
cializado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco)
anos, nos termos da normatização do Contran."

Art. 28. Assegura-se aos condutores de ambulâncias o direito
de associação sindical na forma do § 3o do art. 511 da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943.
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CAPÍTULO XXVI
DA VIGÊNCIA

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAPÍTULO XXVII
REVOGAÇÕES

Art. 44. Ficam revogados:

I - o Decreto-Lei no 2.179, de 4 de dezembro de 1984;

II - os arts. 8o, 9o, 10, 11, 18, 19 e 20 da Medida Provisória
no 2.174-28, de 24 de agosto de 2001;

III - o parágrafo único do art. 13 da Lei no 11.539, de 8 de
novembro de 2007;

IV - o § 1o do art. 15 e o art. 22 da Lei no 10.871, de 20 de
maio de 2004;

V - a alínea c do inciso I e a alínea c do inciso II do caput
do art. 8o-A da Lei no 10.768, de 19 de novembro de 2003;

VI - (VETADO);

VII - (VETADO); e

VIII - o art. 60-C da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. As revogações constantes dos incisos IV e
V do caput somente produzirão efeitos financeiros a partir de 1o de
janeiro de 2014.

Brasília, 18 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega
Miriam Belchior
Marta Suplicy
Miguel Rossetto
Luís Inácio Lucena Adams
Ideli Salvatti

CAPÍTULO XXI
DO CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO

DOS SERVIDORES APOSENTADOS E DOS PENSIONISTAS
DO DNIT E DO DNPM

Art. 29. No caso das aposentadorias e pensões abrangidas
pela alínea a do inciso II do art. 21 da Lei no 11.171, de 2 de
setembro de 2005, e na alínea a do inciso II do art. 21 da Lei no

11.046, de 27 de dezembro de 2004, a partir da vigência desta Lei, o
valor da gratificação de desempenho recebido pelo aposentado ou
pensionista em 31 de dezembro de 2013 será dividido pelo valor do
ponto vigente nessa mesma data, correspondente à classe e padrão por
ele ocupados, e o resultado será multiplicado pelo valor do ponto
referente à mesma classe e padrão definidos nas tabelas dos Anexos
XII, XIII, XVI, XVII, XVIII e XIX desta Lei, conforme o caso.

§ 1o O cálculo do novo valor da gratificação de desempenho
deverá utilizar as seguintes referências para o multiplicador:

I - para os efeitos financeiros a partir da vigência desta Lei,
o valor do ponto em 1o de janeiro de 2014; e

II - para os efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de
2015, o valor do ponto a partir da mesma data;

§ 2o O disposto no caput aplica-se às aposentadorias e pen-
sões concedidas no exercício de 2014, observado, para fins de cálculo
do novo valor da gratificação de desempenho, o critério estabelecido
no inciso II do § 1o, tendo como referência a classe e o padrão do
aposentado ou pensionista em 31 de dezembro de 2014.

CAPÍTULO XXII
DA DIFERENÇA INDIVIDUAL DEVIDA AOS SERVIDORES

DAS CARREIRAS DO SEGURO SOCIAL E DA PREVIDÊNCIA,
DA SAÚDE E DO TRABALHO

Art. 30. As vantagens previstas no § 5o do art. 3o da Lei no

10.855, de 1o de abril de 2004, e no § 5o do art. 2o da Lei no 11 . 3 5 5 ,
de 19 de outubro de 2006, ficam transformadas, a partir de 1o de
janeiro de 2014, em Diferença Individual, a ser paga nos valores
relativos à competência de dezembro de 2013, efetivamente per-
cebidos pelo servidor, e não servirá de base de cálculo de nenhuma
vantagem ou gratificação, estando sujeita exclusivamente à atuali-
zação decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores do
Poder Executivo federal.

CAPÍTULO XXIII
DA JORNADA DE TRABALHO DAS CARREIRAS

DE SUPERVISOR MÉDICO-PERICIAL E DE PERITO MÉDICO
PREVIDENCIÁRIO

Art. 31. (VETADO).

CAPÍTULO XXIV
DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS DE REFORMA

E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. (VETADO).

Art. 34. (VETADO).

Art. 35. (VETADO).

Art. 36. (VETADO).

Art. 37. (VETADO).

Art. 38. (VETADO).

Art. 39. (VETADO).

Art. 40. (VETADO).

CAPÍTULO XXV
DO QUADRO DE CABOS DA AERONÁUTICA - QCB

E DO QUADRO ESPECIAL DE SARGENTOS
DA AERONÁUTICA - QESA

Art. 41. (VETADO).

Art. 42. (VETADO).

ANEXO I
(Anexo IV da Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
Em R$

VENCIMENTO BÁSICO
CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o JUL
2010

1o JAN
2014

1o JAN 2015

Especialista em Regulação de Serviços Públicos
de Telecomunicações

ESPECIAL II 7.666,25 8.726,02 9.162,32

Especialista em Regulação de Serviços Públicos
de Energia

I 7.387,50 8.408,74 8.829,18

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitá-
ria

V 7.108,75 8.091,45 8.496,03

Especialista em Regulação de Saúde Suplemen-
tar

IV 6.830,00 7.774,17 8.162,88

Especialista em Regulação de Petróleo e Deri-
vados, Álcool Combustível e Gás Natural

B III 6.551,25 7.456,89 7.829,73

Especialista em Geologia e Geofísica do Petró-
leo e Gás Natural

II 6.272,50 7.139,60 7.496,58

Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Terrestres

I 5.993,75 6.822,32 7.163,43

Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Aquaviários

V 5.715,00 6.505,03 6.830,29

Especialista em Regulação da Atividade Cine-
matográfica e Audiovisual

IV 5.436,25 6.187,75 6.497,14

Especialista em Regulação de Aviação Civil
Analista Administrativo

A III 5.157,50 5.870,47 6.163,99

II 4.878,75 5.553,18 5.830,84
I 4.600,00 5.235,90 5.497,69

ANEXO II
(Anexo V da Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO
Em R$

VENCIMENTO BÁSICO
CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o JUL
2010

1o JAN
2014

1o JAN 2015

III 3.967,76 4.516,26 4.742,07
ESPECIAL II 3.852,20 4.384,72 4.603,96

Técnico em Regulação de Serviços Públicos de
Te l e c o m u n i c a ç õ e s

I 3.740,00 4.257,01 4.469,86

Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados,
Álcool Combustível e Gás Natural

V 3.510,09 3.995,32 4.195,09

Técnico em Regulação e Vigilância IV 3.407,85 3.878,95 4.072,89
Técnico em Regulação de Saúde Suplementar B III 3.308,59 3.765,97 3.954,26
Técnico em Regulação de Serviços de Trans-

portes Terrestres
II 3.212,22 3.656,27 3.839,09

Técnico em Regulação de Serviços de Trans-
portes Aquaviários

I 3 . 11 8 , 6 6 3.549,78 3.727,27

Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados,
Álcool Combustível e Gás Natural

V 2.928,32 3.333,13 3.499,78

Técnico em Regulação da Atividade Cinemato-
gráfica e Audiovisual

IV 2.843,03 3.236,05 3.397,85

Técnico em Regulação de Aviação Civil A III 2.760,22 3.141,79 3.298,88
Técnico Administrativo II 2.679,83 3.050,29 3.202,80

I 2.601,78 2.961,45 3.109,52

ANEXO III
(Anexo VI da Lei no 10.871, de 20 de maio de 2004)

VALORES DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE
DE REGULAÇÃO - GDAR

a) Valor do ponto da GDAR para os cargos de Nível Superior:
Em R$

VALOR DO PONTO DA
GDAR

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEI-
ROS A PARTIR DE

1o JUL
2010

1o JAN
2014

1o JAN
2015

III 79,45 90,43 94,95
Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Tele-

comunicações
ESPECIAL II 78,47 89,32 93,78

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Ener-
gia

I 77,50 88,21 92,62

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária V 76,52 87,10 91,45
Especialista em Regulação de Saúde Suplementar IV 75,55 85,99 90,29

Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados, Ál-
cool Combustível e Gás Natural

B III 74,57 84,88 89,12

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás
Natural

II 73,60 83,77 87,96

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes
Te r r e s t r e s

I 72,62 82,66 86,79

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes
Aquaviários

V 71,65 81,55 85,63

Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica
e Audiovisual

IV 70,67 80,44 84,46

Especialista em Regulação de Aviação Civil A III 69,69 79,32 83,29
II 68,72 78,22 82,13
I 67,74 77,10 80,96

b) Valor do ponto da GDAR para os cargos de Nível Intermediário:
Em R$

VALOR DO PONTO DA
GDAR

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A
PARTIR DE

1o JUL
2010

1o JAN
2014

1o JAN
2015

III 39,68 45,17 47,42
Técnico em Regulação de Serviços Pú-

blicos de Telecomunicações
ESPECIAL II 38,86 44,23 46,44




